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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.010, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2020

Isenta os consumidores dos Municípios do Estado
do Amapá abrangidos pelo estado de calamidade
pública do pagamento da fatura de energia
elétrica referente aos últimos trinta dias e altera a
Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Ficam isentos do pagamento da fatura de energia elétrica referente
aos trinta dias anteriores à data de publicação desta Medida Provisória os
consumidores dos Municípios do Estado do Amapá abrangidos pelo estado de
calamidade pública reconhecido pelas autoridades competentes nos termos da lei.

§ 1º O disposto no caput não se aplica a débitos pretéritos, parcelamentos
ou outras cobranças incluídas nas faturas elegíveis, quando não relacionados à
cobrança pelo consumo registrado no mês de competência.

§ 2º A isenção de que trata o caput fica limitada ao montante de recursos
autorizados no § 1º-G do art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002.

Art. 2º A Companhia de Eletricidade do Amapá receberá da Conta de
Desenvolvimento Energético - CDE o montante equivalente ao valor da isenção de que
trata o art. 1º.

Parágrafo único. A Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel homologará
o valor a ser repassado à Companhia de Eletricidade do Amapá correspondente ao
montante de que trata o caput.

Art. 3º A Lei nº 10.438, de 2002, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 13. .............................................................................................................
......................................................................................................................................

XIV - prover recursos para o custeio da isenção de que trata o art. 1º da
Medida Provisória nº 1.010, de 25 de novembro de 2020.
......................................................................................................................................

§ 1º-G Fica a União autorizada a destinar recursos para a CDE, limitados a
R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), para o custeio da isenção de que
trata o inciso XIV do caput.
............................................................................................................................." (NR)

Art. 4º A isenção concedida nos termos desta Medida Provisória não exclui
eventual responsabilização decorrente da exploração do serviço público de
fornecimento de energia elétrica.

Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de novembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.011, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2020

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério de Minas e Energia, no valor de R$
80.000.000,00, para o fim que especifica.

O P R ES I D E N T E DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3o, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força
de lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério de Minas e Energia, no valor de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), para atender à programação
constante do Anexo.

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de novembro de 2020; 199o da Independência e 132o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Bento Albuquerque

ÓRGÃO: 32000 - Ministério de Minas e Energia

UNIDADE: 32266 - Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL

ANEXO Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO (A P L I C AÇ ÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

0903 Operações Especiais: Transferências Constitucionais e as Decorrentes de Legislação Específica 80.000.000

Operações Especiais

28 845 0903 00NY Transferência de Recursos para a Conta de Desenvolvimento Energético
(Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002)

80.000.000

28 845 0903 00NY 6516 Transferência de Recursos para a Conta de Desenvolvimento Energético (Lei
nº 10.438, de 26 de abril de 2002) - No Estado do Amapá (Crédito
Extraordinário)

80.000.000

F 3 1 35 0 300 80.000.000

TOTAL - FISCAL 80.000.000

TOTAL - S EG U R I DA D E 0

TOTAL - GERAL 80.000.000

DECRETO Nº 10.551, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2020

Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007,
que regulamenta o Imposto sobre Operações de
Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou
Valores Mobiliários - IOF.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 153, § 1º, da Constituição,
na Lei nº 5.143, de 20 de outubro de 1966, no Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, e
na Lei nº 8.894, de 21 de junho de 1994,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 7º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 20. Nas operações de crédito contratadas entre 3 de abril de 2020 e 26 de
novembro de 2020, as alíquotas do IOF previstas nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do caput
e no § 15 ficam reduzidas a zero.

§ 21. .......................................................................................................................
..........................................................................................................................................

III - cuja base de cálculo seja apurada por somatório dos saldos devedores diários na
forma do disposto nos § 18 e § 19, hipótese na qual se aplica a alíquota zero aos saldos
devedores diários apurados entre 3 de abril de 2020 e 26 de novembro de 2020." (NR)

"Art .8º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 6º Nas operações de crédito contratadas entre 3 de abril de 2020 e 26 de
novembro de 2020, a alíquota adicional do IOF de que trata o § 5º fica reduzida a zero."
(NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de novembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
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ARIOSTO ANTUNES CULAU
Diretor-Geral da Imprensa Nacional

DECRETO Nº 10.552, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2020

Regulamenta o § 2º do art. 29 da Lei nº 13.681, de
18 de junho de 2018, para dispor sobre o
enquadramento dos servidores de que trata a
Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de
2014, na carreira de Planejamento e Orçamento e na
carreira de Finanças e Controle.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 29,
§ 2º, da Lei nº 13.681, de 18 de junho de 2018,

D E C R E T A :

Art. 1º Os servidores dos ex-Territórios Federais de Rondônia, do Amapá e de
Roraima de que trata o art. 3º da Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014,
que se encontravam no desempenho de atribuições de planejamento e orçamento ou de
controle interno nos órgãos e nas entidades da administração pública direta, autárquica e
fundacional dos ex-Territórios Federais e dos Estados que os sucederam serão
enquadrados, respectivamente, nos cargos que compõem a carreira de Planejamento e
Orçamento de que trata o Decreto-Lei nº 2.347, de 23 de julho de 1987, e a Lei nº 8.270,
de 17 de dezembro de 1991, e a carreira de Finanças e Controle de que trata o Decreto-
Lei nº 2.346, de 23 de julho de 1987, e a Lei nº 13.327, de 29 de julho de 2016.

§ 1º O enquadramento previsto no caput observará os critérios de escolaridade:

I - para Analista de Planejamento e Orçamento e Auditor Federal de Finanças e
Controle - diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente; e

II - para Técnico de Planejamento e Orçamento e Técnico Federal de Finanças
e Controle - diploma de curso de nível médio ou habilitação legal equivalente.

§ 2º A escolaridade mínima prevista no § 1º será antecedente ou
contemporânea à época do efetivo exercício das atribuições próprias dos cargos.

Art. 2º O enquadramento de que trata este Decreto dependerá de
comprovação, pelo servidor ativo, pelo aposentado ou pelo pensionista, de desempenho
ininterrupto das atribuições de planejamento e orçamento ou de controle interno por, no
mínimo, noventa dias.

§ 1º Ato do Secretário de Gestão e Desempenho de Pessoal da Secretaria
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia
indicará os documentos que poderão ser exigidos para comprovar o desempenho das
atividades de que trata o caput.

§ 2º Na hipótese de servidor ativo ou aposentado falecido antes ou no curso da
análise do requerimento de enquadramento, os potenciais beneficiários da pensão, de
acordo com as regras do Regime Próprio de Previdência Social, poderão se habilitar no
processo a fim de comprovar que o instituidor da pensão, quando em atividade, preencheu
os requisitos exigidos para o enquadramento.

Art. 3º A Comissão Especial dos ex-Territórios Federais de Rondônia, do Amapá
e de Roraima poderá requerer os documentos que considerar necessários para a instrução
e o julgamento dos requerimentos de enquadramento aos órgãos e às entidades da
administração pública federal ou dos Estados de Rondônia, do Amapá e de Roraima.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de novembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.553, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2020

Dispõe sobre o Conselho Superior do Cinema.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Capítulo
III da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o Conselho Superior do Cinema, colegiado
integrante da estrutura básica da Secretaria Especial de Cultura do Ministério do Turismo.

Art. 2º Ao Conselho Superior do Cinema compete:

I - definir a política nacional do cinema;

II - aprovar as políticas e as diretrizes gerais para o desenvolvimento da
indústria cinematográfica nacional, com vistas a promover sua autossustentabilidade;

III - estimular a presença do conteúdo brasileiro nos diversos segmentos de mercado;

IV - acompanhar a execução das políticas referidas nos incisos I, II e III;

V - estabelecer a distribuição da Contribuição para o Desenvolvimento da
Indústria Cinematográfica - CONDECINE para cada destinação prevista em lei; e

VI - aprovar seu regimento interno.

Art. 3º O Conselho Superior do Cinema é composto por representantes:

I - dos seguintes órgãos da administração pública federal:

a) Ministério do Turismo, por meio da Secretaria Especial de Cultura, que o presidirá;

b) Casa Civil da Presidência da República;

c) Ministério da Justiça e Segurança Pública;

d) Ministério das Relações Exteriores;

e) Ministério da Economia;

f) Ministério da Educação;

g) Ministério das Comunicações; e

h) Secretaria de Governo da Presidência da República.

II - por cinco representantes da indústria cinematográfica e videofonográfica
nacional, que gozem de elevado conceito no seu campo de especialidade; e

III - três representantes da sociedade, com destacada atuação em seu setor e
interesse manifesto pelo desenvolvimento do cinema e do audiovisual brasileiros.

§ 1º Cada membro do Conselho Superior do Cinema terá um suplente, que o
substituirá em suas ausências e seus impedimentos.

§ 2º Os membros titulares referidos no inciso I do caput deverão ser servidores
ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança equivalente ou superior ao nível
6 do Grupo-Direção e Assessoramento Superior - DAS e os respectivos suplentes deverão
ser ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança equivalente ou superior ao
nível 5 do Grupo - DAS.

§ 3º Os membros do Conselho Superior do Cinema e os respectivos suplentes
serão indicados:

I - na hipótese do inciso I do caput, pelos titulares dos órgãos que representam; e

II - nas hipóteses dos incisos II e III do caput, pelo Secretário Especial de Cultura
do Ministério do Turismo.

§ 4º Os membros do Conselho Superior do Cinema e os respectivos suplentes
serão designados:

I - na hipótese do inciso I do caput, pelo Secretário Especial de Cultura do
Ministério do Turismo; e

II - nas hipóteses dos incisos II e III do caput, pelo Presidente da República, para
mandato de dois anos, permitida uma recondução.

§ 5º O Diretor-Presidente da Agência Nacional do Cinema - ANCINE será
convidado permanente do Conselho Superior do Cinema e poderá participar, sem direito a
voto, de todas as suas reuniões e atividades.

Art. 4º O Conselho Superior do Cinema se reunirá, em caráter ordinário,
quadrimestralmente e, em caráter extraordinário, mediante convocação de seu Presidente.

§ 1º O quórum de reunião do Conselho Superior do Cinema é de, no mínimo,
cinco dos membros referidos no inciso I do caput do art. 3º, incluído seu Presidente, e
cinco dos membros referidos nos incisos II e III do caput do art. 3º.

§ 2º O quórum de aprovação do Conselho Superior do Cinema é de maioria simples.

§ 3º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Presidente do Conselho
Superior do Cinema terá o voto de qualidade.

Art. 5º O Conselho Superior do Cinema poderá instituir grupos de trabalho com
o objetivo de estudar e elaborar propostas sobre temas específicos, a serem submetidos ao
plenário do Conselho Superior do Cinema.

§ 1º Os grupos de trabalho:

I - serão instituídos e compostos na forma de ato do Conselho Superior do Cinema;

II - serão compostos por, no máximo, cinco membros;

III - terão caráter temporário e duração não superior a um ano; e

IV - estarão limitados a, no máximo, três em operação simultânea.

§ 2º O Presidente do Conselho Superior do Cinema poderá convidar representantes
de outros órgãos e entidades, públicos e privados, para participar dos grupos de trabalho.

Art. 6º A Secretaria-Executiva do Conselho Superior do Cinema será exercida
pela Secretaria Especial de Cultura do Ministério do Turismo.

Art. 7º Os membros do Conselho Superior do Cinema e dos grupos de trabalho
que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão presencialmente ou por videoconferência,
nos termos do disposto no Decreto nº 10.416, de 7 de julho de 2020, e os membros que se
encontrarem em outros entes federativos participarão da reunião por meio de
videoconferência.

Art. 8º A participação no Conselho Superior do Cinema e nos grupos de
trabalho será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.
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Art. 9º Ficam revogados:

I - o Decreto nº 4.858, de 13 de outubro de 2003;

II - o Decreto nº 9.919, de 18 julho de 2019; e

III - Decreto nº 9.993, de 29 de agosto de 2019.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de novembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Henrique Teixeira Dias
Walter Souza Braga Netto

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 703, de 25 de novembro de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto
da Medida Provisória nº 1.010, de 25 de novembro de 2020.

Nº 704, de 25 de novembro de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto
da Medida Provisória nº 1.011, de 25 de novembro de 2020.
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